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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
AGENTES DE CONTRATAÇÃO - FASE INTERNA - AGIN 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Contrato Nº 46/2024 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SLC/AGIN
  CONTRATO ADMINISTRATIVO

 
CONTRATO Nº 46/2024 - PJPI

Processo SEI nº 23.0.000145908-2
 

Contratação Direta Nº 10/2024 - Adesão SRP
 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ E A EMPRESA GUARANYINDUSTRIAECOMÉRCIOLTDA , PARA
AQUISIÇÃO DE UM CONJUNTO COMPACTO DESENVOLVIDO PARA
MONTAGEM RÁPIDA EM QUALQUER MODELO DE PICK-UP,
TRANSFORMANDO-A EM UM VEÍCULO AUTÔNOMO, DE PRONTA RESPOSTA,
PARA COMBATE A INCÊNDIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO PODER
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ - 040101, CNPJ nº 06.981.344/0001-05, com sede na Avenida
Padre Humberto Pietrogrande, Nº 3509, São Raimundo, CEP: 64.075-066 - Teresina - PI, neste ato representado pelo seu
Presidente, Sr. Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno do TJPI, e de outro, a
empresa GUARANYINDUSTRIAECOMÉRCIOLTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 61.089.835/0001-54, sediado(a)
na Rodovia Waldomiro Correade Camargo, KM 56,5, Pirapitingui - CEP:13.308-200, em Itu - SP doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) CANDIDO MARTINS SIMÕES COELHO, tendo   em   vista   o 
 que   consta   no   Processo SEI 23.0.000145908-2  e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da adesão a ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº 129/2023 - E do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS
GERAIS (4687623), referente ao PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº 93/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 129/2023 - E do
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS (4687623),  que tem como objeto a aquisição de 01 (um)
conjunto compacto desenvolvido para montagem rápida em qualquer modelo de pick-up, transformando-a em um veículo
autônomo, de pronta resposta, para combate a incêndios no Poder Judiciário do Estado do Piauí.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Pregão nº 93/2023 (CBMMG), identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

 

Nº DE
ORDEM CATMAT OBJETO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01 613602 1. CONJUNTO,
ACOPLÁVEL A
VEÍCULO, COMBATE
INCÊNDIO - MOTOR:
COMBUSTÃO, 4
TEMPOS A GASOLINA;
MOTO BOMBA: VAZÃO
DE 39 A 45 L/MIN A 40
BAR DE PRESSÃO;
TANQUE: FIBRA DE
VIDRO, POLIETILENO,

UNIDADE 01 R$ 20.435,00
(vinte mil

quatrocentos
e trinta e

cinco reais)

R$ 20.435,00
(vinte mil

quatrocentos
e trinta e

cinco reais)
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AÇO INOX, AÇO
CARBONO;
MANGUEIRA: 3/4
POLEGADA
RESISTENTE AO FOGO,
Marca: .
2. REQUISITOS
TÉCNICOS:
2.1. Conjunto compacto
desenvolvido para
montagem rápida em
qualquer modelo de pick-
up, transformando-a em um
veículo autônomo, de
pronta resposta, para
combate a incêndios;
2.2. Composto por um
tanque rígido, partida
manual ou automática,
motobomba, mangueiras de
sucção e de descarga,
carretel com suporte,
hidrojetor e pistola para
descarga de água com jato
pleno ou spray;
2.3. Deve permitir o
autoabastecimento,
captando agua através de
hidrojetor com mangueira
de sucção com filtro e
flutuador na extremidade;
2.4. Componentes do
conjunto: tanque rígido:
deverá ser confeccionado
em fibra de vidro,
polietileno ou fabricado em
aço carbono, alumínio ou
aço inox (pintado com
pintura epóxi poliamida),
com capacidade entre 400 e
600 litros;
2.5. Deve conter quebra
ondas internos para melhor
distribuição do peso e
máxima estabilidade do
veículo;
2.6. Bocal de
abastecimento com 110 mm
e tampa plástica rígida;
2.7. Deve apresentar
hidrojetor (abastecedor)
para reabastecimento do
tanque com mangote de
sucção de medição mínimo
de 5,0 m e filtro na
extremidade;
2.8. Carretel: de alta
pressão, manual, acoplado
em suporte metálico, para
até 60 m de mangueiras;
2.9. Espiga de engate
roscado em latão na saída e
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entrada de água;
2.10. Eixo para manivela e
manivela ajustável;
2.11. Estrutura metálica
com pintura em epóxi;
2.12. Carretel em chapas
reforçadas;
2.13. Filtro externo com
tela plissada na entrada
para a motobomba;
2.14. Motor: a combustão,
de 4 tempos, a gasolina, 1
cilindro, refrigerado a ar,
entre 163 e 220 cilindradas
e 5,5 hp a 7 hp, peso
liquido máximo: 18,0 kg;
2.15. Conjunto
motobomba: com vazão de
39 a 45 l/min a 40 bar de
pressão; pistola ou lança de
descarga modelo com ponta
de 3,5 mm, pressão máxima
60 bar, comprimento 600
mm;
2.16. Mangueiras:
mangueira de sucção:
espiralada translucida,
diâmetro interno de 1,0
polegada e 7,0 m de
comprimento;
2.17. Mangueira de
descarga: deverão ser
fornecidas 2 (duas)
unidades de mangueira de
alta pressão de borracha
sintética de 30 metros de
comprimento (acopláveis
entre si por engate rápido
nas extremidades,
totalizando 60 metros) com
trama, diâmetro interno 1/2
polegada, diâmetro externo
3/4 polegada, cor laranja
(para fácil visualização em
solo), pressão de trabalho
700 psi ou superior, com
engates em latão, roscados,
recravados nas
extremidades da
mangueira;
2.18. Conexões: engate
rápido em latão,
recravadas;
2.19. A montagem e
desmontagem deve visar
praticidade, de maneira 
que possa ser feita por 2
(duas) pessoas, sem o
auxílio de equipamentos de
elevação. Sugere-se o
recurso de trilhos para
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evitar danos decorrentes do
atrito com a viatura;
2.20.  Deve ter garantia
mínima de 12 meses.
2.21. O fornecedor deve
efetuar a montagem do
sistema de fixação do
conjunto em uma
caminhonete do Tribunal de
Justiça do Piauí-TJPI,
localizado na Avenida
Padre Humberto
Pietrogrande, Nº 3509 -
Bairro São Raimundo -
CEP 64075-065, Teresina -
PI - www.tjpi.jus.br.
2.22. Na entrega e
instalação do objeto, as
despesas de tributos,
encargos
trabalhistas, previdenciários
e demais custos
 decorrentes do
fornecimento e/ou
substituições do objeto,
indicadas pela contratante,
deverão ser de
responsabilidade da
contratada, sem ônus para
contratante.

1.4. Integram e complementam este instrumento, como se aqui estivessem transcritos integralmente, os documentos abaixo
relacionados:
1.4.1. Edital da Licitação Nº 93/2023 (Doc. SEI 5125732) e seus anexos;
1.4.2. Proposta de Preços da CONTRATADA (Doc. SEI 5288102);
1.4.3. Ata de Registro de Preços nº 129/2023 - E, do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS (Doc.
SEI 4687623);
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável na forma
do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 20.435,00 (vinte mil quatrocentos e trinta e cinco reais) referente
ao 2º Grau de Jurisdição.
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
4.CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, conforme informação prestada no Despacho Nº 16696/2024 (Cópia no Doc.
SEI 5112801), na forma que segue:

Aquisição de Equipamentos e Material Permanente (ITEM 01)
Unidade Orçamentária:
Natureza da Despesa:
FONTE:

04101 - Tribunal de Justiça
449052 - Equipamentos e Material Permanente
760 - Recursos de Emolumentos, Taxas e Custas 
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Ação Orçamentária:
Classificação Funcional Progr.:
Plano Orçamentário

6083 - Gestão do Fundo Estadual de Segurança Institucional e de Magistrados do Estado do Piauí
02.061.0115.6083
000163 - 2º Grau de Jurisdição

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento obedecerá, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas
exigibilidades, conforme determinado pela IN TCE/PI nº 02/2017.
5.2. O pagamento será efetuado pela Administração (mediante requerimento de pagamento realizado de forma eletrônica,
nos termos da Portaria/TJPI Nº 365/2021), em moeda corrente nacional, por Ordem Bancária, (e após a instrução realizada)
pelo Fiscal de Contrato ou pela Comissão de Fiscalização, acompanhado dos seguintes documentos::
a) Requerimento de Pagamento;
b) Atesto da Despesa ou Recibo, devidamente preenchido e assinado;
c) Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou documento equivalente, atestado pelo setor competente;
d) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Fornecimento; e
e) Cópia da Nota de Empenho;
f) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;
g) Prova de regularidade do FGTS;
h) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede e dívida ativa;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e
j) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
5.3. As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF substituirão os documentos
relacionados nas letras  f, g, h, i, que se dará por consulta ON LINE, nos termos da Instrução Normativa nº 03/2018 -
SEGES/MPDG.
5.4. Para fins de cumprimento do disposto no item 5.2, em consonância com a Portaria/TJPI  Nº 365/2021, a contratada
deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico via sistema SEI para a solicitação de pagamento e juntada da
documentação necessária, conforme manual disponível no link https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-
content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf;
5.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros
CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais deverão conter discriminação idêntica à contida na
respectiva Nota de Empenho.
5.6. O prazo para a liquidação da despesa será de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente.
5.6.1. O prazo supra poderá ser excepcionalmente prorrogado, por igual período, desde que justificadamente houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
5.7. O pagamento será efetuado em até 04 (quatro) dias úteis, a contar da liquidação da despesa.
5.7.1. O pagamento será realizado mediante crédito bancário, de titularidade da CONTRATADA e vinculado ao CNPJ
próprio da empresa, não se admitindo, em hipótese alguma, desconto ou cobrança de título na rede bancária.
5.8. O banco ao qual pertence à conta da empresa deve ser cadastrado no sistema do Banco Central do Brasil, para que seja
possível a compensação bancária, na qual o SOF creditará os pagamentos a que faz jus a empresa contratada.
5.9. A CONTRATADA  poderá alterar os dados bancários de pagamento, prescindindo de apostilamento contratual, desde
que a nova conta informada seja de titularidade da CONTRATADA e vinculado ao CNPJ próprio da empresa, incumbindo-
se a CONTRATADA de informar por escrito à Superintendência de Gestão de Contratos - SGC e à Superintendência de
Orçamentos e Finanças - SOF, para fins de modificação nos sistemas internos do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
5.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação financeira em
virtude de penalidade ou inadimplência.
5.11. Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à empresa contratada/fornecedora,
para as correções devidas, passando o novo prazo para pagamento a ser contado a partir da data da apresentação dos
documentos corrigidos.
5.12. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios.
5.14. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão calculados entre a data do adimplemento
da parcela e a do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, com a aplicação da seguinte fórmula: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf
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EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira =  0,00016438, assim apurado:
I = TX/365     I = 0,06/365      I =  0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.15. A correção monetária será calculada com a utilização do índice IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
- IBGE.
5.16. No caso de atraso na divulgação do IPCA, será pago à licitante vencedora a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
5.17. Caso o IPCA estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em
substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
5.18. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial.
5.19. Previamente ao pagamento, o Tribunal deve verificar a manutenção das condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.
5.19.1. A eventual perda das condições de que trata o item 5.19 não enseja, por si, retenção de pagamento pela
Administração.
5.19.2. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar o fornecedor
contratado para que regularize a sua situação.
5.19.2.1. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela
Administração, pode culminar em extinção contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de
penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.
5.20. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins de que trata o item 5.6.
5.20.  Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o
pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa
originalmente estava inscrita.
5.21. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá haver
pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.
5.22. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento
por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do
CONTRATANTE.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE
6.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no IPCA,
observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da apresentação da proposta, nº 8.898/ conforme disposto nos arts.
40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
6.1.1. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela contratada, observando-se o prazo prescricional de
5 anos.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não será exigida garantia de execução para este objeto.

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante /Comissão especialmente designado pela
CONTRATANTE no Termo de Designação de Gestor e Fiscal, na forma estabelecida pelo Termo de Referência.
 
9. CLÁUSULA NONA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
9.1. O modo de fornecimento dos bens a serem entregues pela CONTRATADA é aquele previsto no Termo de Referência
Nº 25/2024/TJPI.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
11.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão observadas as determinações que se
seguem.
11.2. O TJPI exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de ética durante a licitação e execução dos
contratos. Em consequência desta política, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:
11.2.1. "prática corrupta" significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para
influenciar a ação de um agente público no processo de licitação ou execução do contrato;
11.2.2. "prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação ou a execução de
um contrato em detrimento do CONTRATANTE;
11.2.3. "prática conspiratória" significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da
proposta) com ou sem conhecimento do CONTRATANTE, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis
artificiais não competitivos e privar o CONTRATANTE dos benefícios da competição livre e aberta;
11.2.4. "prática coercitiva" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas
propriedades a fim de influenciar a participação delas no processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;
11.2.5. "prática obstrutiva" significa:
11.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer
informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do CONTRATANTE ou outro órgão de
Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar
qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a
investigação; ou
11.2.5.2 agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do CONTRATANTE ou outro órgão de
Controle de investigar e auditar.
11.3. O TJPI rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o licitante,
diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o
procedimento licitatório.
11.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de
03 de julho de 2009, deve ser encaminhada à Presidência do TJPI para denúncia à Secretaria de Desenvolvimento
Econômico do Ministério da Justiça para adoção das medidas cabíveis.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no edital e no Termo de Referência.

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.
13.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.
13.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de propriedade da outra parte, acaso em
seu poder.
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13.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da
possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras, inclusive a suspensão da execução
do objeto.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
14.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em conformidade com a
legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a
matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.
14.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do artigo 5º, VI da Lei nº
13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do artigo 5º, VII da Lei nº 13.709/2018.
14.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela CONTRATANTE e só poderá
fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo,
o compartilhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma
incompatível com as finalidades e prazos acordados.
14.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre qualquer incidente
detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados pessoais.
14.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas, técnicas e operacionais
necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores,
padrões técnicos e boas práticas existentes.
14.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da CONTRATADA,
diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à execução deste contrato.
14.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para comunicação
sobre os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores.
14.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e condições acordadas
nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a presente
contratação.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º 8.666/93, desde que devidamente
motivado e autorizado pela autoridade competente.
15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993,
na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos
contratos.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da Justiça,
no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1 As partes elegem o foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado da Piauí, com renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em documento eletrônico no SEI, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.
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Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em 03/04/2024, às 15:15, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CANDIDO MARTINS SIMOES COELHO, Usuário Externo, em
04/04/2024, às 11:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código
verificador 5332176 e o código CRC F0940C84.
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